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V I C E - P R E S I D E N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Portaria n.º 82/2006

O Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2004/M de 9 de
Dezembro, aprovou o Regulamento da Qualidade de Serviço
do Sistema Eléctrico de Serviço Público da Região
Autónoma da Madeira, remetendo para aprovação e
publicação das normas complementares previstas no artigo
59.º do referido diploma, cujo objectivo é complementar ou
precisar as seguintes matérias:

- Procedimentos a observar quando ocorram casos
fortuitos ou de força maior;

- Procedimentos a observar na realização das
medições complementares ao plano de
monitorização na sequência de reclamações dos
clientes;

- Metodologia de cálculo dos limites máximos das
perturbações emitidas para a rede por instalações
fisicamente ligadas às redes do SEPM;

- Procedimentos a observar no método de cálculo dos
indicadores gerais;

- Procedimentos a observar no método de cálculo dos
indicadores individuais;

- Características da onda de tensão de alimentação no
ponto de entrega em AT;

- Cálculo dos indicadores gerais do relacionamento
comercial;

Assim: 
Ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 59.º do

Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2004/M, manda o
Governo Regional, pelo Vice-Presidente, aprovar as normas
complementares do Regulamento da Qualidade de Serviço,
que constituem o anexo à presente portaria e que dela fazem
parte integrante.

Assinado em, 30 de Junho de 2006.

O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, João Carlos
Cunha e Silva

Anexo da Portaria n.º 82/2006, de 14 de Julho
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  Tensão declarada (Uc)

0,9    Uc

U

t0

U - valor eficaz da tensão
 t -  tempo

Amplitude
da cava ( ∆U)

Duração da cava ( ∆T)

Histerese de tensão

0,91  Uc

 

  Tensão de referência deslizante (Urd)

0,9    Urd

U

t0

U - valor eficaz da tensão
 t -  tempo

Amplitude
da cava (∆U)

Duração da cava (∆T)

Histerese de tensão

0,91  Urd

 0,01 < t <= 0,1 0,1 < t <= 0,25 0,25 < t <= 0,5 0,5 < t <= 1 1 < t <= 3 3 < t <= 20 20 < t <= 60 60 < t <= 180

90 > U >= 80

80 > U >= 70

70 > U >= 60

60 > U >= 50

50 > U >= 40

40 > U >= 30

30 > U >= 20

20 > U >= 10

10 > U >= 1 

Duração (segundos)Amplitude U      
(% de Uref)

Nota: na primeira coluna é referenciada a duração mínima de uma cava (0,01 segundos) correspondente ao tempo de um semi-ciclo da 
onda de tensão (50 Hz)

Cavas de tensão num ponto de entrega
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P o rtaria n.º 83/2006

A possibilidade de utilização por terceiros de meios
metrológicos pertencentes à Administração Pública encontra-se
consubstanciada no facto de, na Região Autónoma da Madeira
apenas existir uma entidade que possui padrões (pesos)
c a l i b r a d o s .

A cedência daquele equipamento necessita, porém, de
regulamentação, tendo em vista as taxas a cobrar pela Direcção
Regional do Comércio, Indústria e Energia, entidade detentora e
os custos reais envolvidos.

Assim: 
Ao abrigo da alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revista pelas Leis n.º s 130/99, de 21
de Agosto e 12/2000, de 21 de Junho, manda o Governo
Regional, pelo Vice-Presidente o seguinte:

1.º - O equipamento metrológico afecto à Direcção Regional
do Comércio, Indústria e Energia (DRCIE) constante da
tabela anexa, poderá ser utilizado por terceiros,
mediante requisição dos interessados, sem prejuízo da
observância das disposições legais aplicáveis e da sua
permanente disponibilidade em relação à DRCIE.

2.º - O valor da taxa de utilização diária do equipamento
referido no número anterior encontra-se definido na
tabela anexa e corresponde ao valor unitário por cada
meio-dia de utilização.

3.º - O tempo de utilização será contado ininterrupta-
mente entre a saída e a entrada do equipamento nos
serviços.

4.º - Caso a utilização do equipamento seja interrompida,
por necessidade urgente dos serviços, durante parte
do período de utilização inicialmente previsto, serão
descontados os meios dias correspondentes.

5.º - Todos os tempos de espera, quando imputáveis ao
requisitante, serão incluídos no período de utilização.
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6.º - 1 - A integridade do equipamento durante o
período de utilização será da exclusiva
responsabilidade do requisitante.

2 - O equipamento só será entregue ao
requisitante desde que estejam asseguradas
as condições de segurança adequadas ao
seu transporte.

3 - Na recepção, o equipamento será alvo de
observação minuciosa relativamente às
condições de conservação e funcionamento,
devendo constar em documento próprio os
danos ocorridos.

4 - Será devida indemnização correspon-dente
ao valor do equipamento novo equivalente,
sempre que ocorra dano ou perda
irreparável do equipamento.

7.º - Sempre que a utilização do equipamento implique a
deslocação de pessoal próprio dos serviços, será
devida taxa de deslocação correspondente à
operação metrológica associada ao respectivo
instrumento de medição, de acordo com o Despacho
n.º 18442/98, de 24 de Outubro.

8.º - A liquidação da taxa de utilização será efectuada
antecipadamente, salvo eventuais correcções, em
função do número de meios-dias previstos na
requisição.

9.º - A taxa de utilização será actualizada a 1 de Março de
cada ano, com base na variação do IPC (índice
médio de preços ao consumidor), na Região relativo
ao ano anterior, excluindo a habitação, segundo os
resultados divulgados pela Direcção Regional de
Estatística.

Assinada em 30 de Junho de 2006.

O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, João Carlos
Cunha e Silva

Tabela anexa da Portarai n.º 83/2006, de 14 de Julho

Massas Padrão Euros/meio-dia
Pesos de 20 kg 10 

Pesos de 1000 kg 50 
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


